
PROTOCOLO 
Entre o Município de Ponte de Lima e a Casa do Povo de Vitorino de Piães 

Preâmbulo 

De acordo com a estratégica e as prioridades de atuação definidas pelo Municipio de Ponte de Lima e 

com vista a dar mais e melhor resposta às necessidades sentidas pela população, perspetivando-se a 

criação, requalificação e beneficiação de equipamentos sociais com vista à redução das desigualdades 

de saúde e à promoção da inclusão social através da melhoria do acesso aos serviços sociais, ao 

equilibrio das redes locais de equipamentos e o apoio à compatibilização da vida profissional com a 

vida familiar, o Municipio estabelece a presente parceria com a Casa do Povo de Vitorino de Piães. 

Com vista a dar mais e melhor resposta às necessidades sentidas pela população, a Casa do Povo de 

Vitorino de Piães submeteu uma candidatura ao Aviso NORTE-42-2018-11 do Programa Operacional 

Regional do Norte (Norte 2020) com a designação de NORTE-O? -4842-FEDER-000326 -

"Requalificação das instalações do Centro de Dia e Creche da Casa do Povo de Vitorino de 

Piães", a qual foi aprovada e cujo Termo de Aceitação foi assinado a 09/10/2019, cuja cópia se 

anexa. 

O Município de Ponte de Lima, enquanto Entidade Pública, visa apoiar iniciativas que vêm reforçar a 

melhoria e capacidade de respostas sociais existentes ou a instalar no Concelho. Neste sentido, o 

Municipio de Ponte de Lima, nos termos do presente protocolo concede apoio financeiro permitindo à 

Casa do Povo de Vitorino de Piães criar melhores condições para prosseguir com a candidatura e a 

execução do projecto que se propõe desenvolver. 

Assim entre: 

O Município de Ponte de Lima, representado pelo seu Presidente, Victor Manuel Alves Mendes, 

entidade portadora do Cartão de Identificação de Pessoa Colectiva de Direito Público número 506 911 

813 adiante designado de Municipio de Ponte de Lima e a Casa do Povo de Vitorino de Piães, 

representada por Maria Ester Gomes Pereira na qualidade de Presidente da Direção, entidade 
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portadora do Cartão de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) 500 953 929 adiante designada por 

Casa do Povo de Vitorino de Piães, 

É celebrado o presente Protocolo que se rege pelos seguintes termos: 

Cláusula l' 

A Casa do Povo de Vitorino de Piães como promotor e beneficiário da referida Operação, com um valor 

elegível aprovado de 90 136,38 € será, consequentemente, o dono da obra das componentes 

infraestruturais aí previstas, ou responsável pela aquisição de bens no caso dos equipamentos. 

Cláusula 2' 

O Município de Ponte de Lima assegura um apoio financeiro equivalente a metade da Contrapartida 

Nacional assumida pela Casa do Povo de Vitorino de Piães, ou seja 7,5 % do montante elegível 

aprovado, no valor máximo de 6 760,23 €. 

Cláusula 3' 

- O Município de Ponte de Lima entrega à Casa do Povo de Vitorino de Piães a importância 

correspondente a 7,5% do valor elegível validado em Pedidos de Reembolsos apresentados ao Norte 

2020, até ao limite máximo de 6 760,23 €. 

2 - Para os efeitos previstos no número anterior a Casa do Povo de Vitorino de Piães deverá enviar o 

pedido de comparticipação dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, indicando o valor do 

mesmo e anexando o comprovativo de validação de "despesa elegível" emitido pelo Norte2020. 

Cláusula 4' 

No caso da Operação, por força da disponibilização do reforço FEDER ao nível do Norte 2020, ou por 

outras circunstâncias, vier a ser objeto de reprogramação financeiramente, o presente Protocolo 

poderá ser aditado considerando o novo valor elegível que vier a ser aprovado, estando o referido 

aditamento sujeito à aprovação pela Câmara Municipal. 
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Cláusula 5' 

A Casa do Povo de Vitorino de Piães compromete-se a enviar o respetivo Relatório Final da Operação 

aprovado pelo Norte 2020, podendo haver lugar à devolução de verbas ao Municipio caso o valor 

elegivel executado, em resultado de hipotéticas correções, tenha sido inferior ao previsto. 

Cláusula 6' 

A Casa do Povo de Vitorino de Piães compromete-se a executar as obras de acordo com o Projecto de 

Arquitectura, Memória Descritiva, Projecto de Especialidades e Caderno de Encargos conforme 

aprovado em candidatura e de acordo com os pareceres de todas as entidades competentes nessa 

matéria. 

Cláusula 7' 

O presente Protocolo é válido até à data de conclusão da Operação de 13/12/2019 nos termos 

aprovados pela Comissão Diretiva do Norte 2020, ou em reprogramações temporais que venham 

posteriormente a ser aprovadas por aquele organismo, devendo para o efeito ser comunicadas 

formalmente, através do envio respetivo comprovativo ao Município de Ponte de Lima. 

Cláusula a' 
Após as obras concluídas, a Casa do Povo de Vitorino de Piães compromete-se a assegurar o 

funcionamento dos equipamentos em causa com os fins que foram determinados em candidatura. 

Cláusula 9' 

Os signatários do presente Protocolo garantem que esta é a vontade da Entidade que representam e 

em nome da qual assinam. 

Cláusula 10' 

O presente Protocolo é assinado em duplicado ficando cada uma das partes signatárias com um 

original em seu poder. 
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Ponte de Lima, 18 de Março de 2020 

o Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima 

-Victor Mendes 

A Presidente da Direção da Casa do Povo de Vitorino de Piães 

Maria Ester Gomes Pereira 
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1) Nos termos do n_' 1 do artigo 21-' do DetreIC-Lei n.' 159/2014, de 27 de outubro, na red.çiio que lhe foi 
conferida pelo Decreto-Lei n.Q 21512015. de 6 de outubro, dedar3~se que se tomou conhecimento, c é aceite 
nos seus precisos termos. a decisão do aprovação por deliberação da Comissão Oiretiva do Progr.;!m~ 
Opemcional Regional do Norte de 03-10-2019, e respetivos quadros anexos referenles 30S compromissos c 
resultados físk.os e flnanceifos, relativa à concessão de uma compaftidpação finanteit3 do FEDER u 
.operoçtlo com o código NORTE-07-4842-FEDER-OOO326 - Requalincação das instalações do centro de Dia 
c Creche do Cosa do Povo de Vitorino de Piães apresentada pelo Beneficiário Casa do Povo de Vitorino de 
Pião, nco lermos do Aviso do Abertura do Candidaturn n_o NORTE-42-2018-11 - EQUIPAMENTOS 
SOClAlS a qual é parte integrante do presente TCrnlQ de Acciroção. obrigando-so o beneficiãrjo ao seu 
integral rumprimento, 50b pena de redução ou revogação do financiamento da opcrnção, nos termos do 
artigo 23.0 do citado Decrcto-Lc, n.o 15912014, ou suspensão de pagamentos prevista no n.D 10 do artigo 
25.0 m~rl'lo diploma; 

2} Declara·se que Se á!iSume o compromisso ~o respeitar tod~ dir;posiçées logisJativas o regulamentares 
aplicáveis à candidatura, em especial as previstas nas alfneas 3) a k) do n,o 1 do artlgo 24,0 do Oecrete>-Lci 
n.o 15912014. de 27 de outubro, bom como aS deoorrentes da regulamentação específica do domínio Outra~ 
infraastruturas sociais que contribuam p3m o desonvolvimento regional e local, publicada pera Portaria nO 
Portaria n." 97-N2015 de 30 de março e do Aviso de Abertura de Candidatura supra referido. ao abrigo do 
qual a candidatura foi apresenlada; 

3) Mais se declara que: 

3) se tem perfeito ~nhocimento da obrigação Cê executar a op~ração nos termos e condições constantes 
da dccisllo de aprovação da Comissao Diretiva do Programa Operacional Regional do Norte e dos 
respctivos quadros anexos relativos aos compromissos e resultados fisicas e financeiros 

b) se tem perfeito conhecimento da obriga~o de manter as condiçôes legais necessárias ao exercício díl 
atividodo; 

c) se tem perfeito conhoomento da obrigatoriedade de possuir um sistema de contabilidade organizad3 
ou simplificada, aS5egurarldo a utilização de um sistema de contabilidade 5eparado ou uma codificação 
contabilistica adequada de todas as transaçõcs relacionadas çom uma operação; 

d) se tem perfeito conhecimento da obrigação de adot3r comportamentos que respeitem os principios di] 
transparência, da oortcórrência e da. b03 gestão dos dinheitos públicos, de modo a prevenir situações 
suscetíveis de configurar conffito de interesses, designadamente nas relações estabeleddas com os 
fornecedores ou prestadores de serviços: 

e) se assegura o rornetimento dos elementos necessários às atividadcs de monitorização e 3V<lliação da5 
operações. no quadro da implementaçiio dos Fundos Europeus Eslruturais e de Investimento (FEEI) e 
respetivo reparle à Comissão Europeia, obrigand<Hle designadamonte à recolha de indicadores de 
realização e de resultado comuns e dos fixados nos termos dél decisão de aprovação, bem como a 
participação em processos de inqujriçJo refacioll8dO'S com as mesmas, em cumprimento da afinea j} do 
n.' 1 do artigo 24.' do Decreto-Lei n.' 15912014. do 27 de oolubro; . 

I) se aceita os montantes de financ:iílITlenlo atribuídos ã presente canóid3hJr3 nos tennos que vém 
ex ressos nos elementos da decisão de a rova ~ o anexos ao resente documento, bem como se 

uu R~inM o. ESlc!ilnia, 251 I 41SQ.3G4 Porto TOO 1 2260863001 00351 226061 480 I wwv/.ôOffe2020.pl j 
norte2020@cc:dr.n.pt 
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compromete à consecução dos objelivos a atingir através da realização da operaçüo apoiada. 
observando para o efeito o cumprimento do~ V310rC!õ fixõ:ldos a titulo de conoccução de resultados de 
opcraçijo. constantes dos refetidos c:crnentos; 

g) se tem perfeito conhecimento das obrigações docorrcntes do recebimento indovido de verbas, 
dosignadamente quanto aos prazos para ereluar as restituições à Agência de Desenvolvimento e 
Coesão, I.? e :lo pagamento. em caso de incumprimento, de juros de mor.l, nos termos previstos no n.o 
3 do artigo 26.' do Dcereto-Lci n.'159/Z014 de 27 de outubro; 

h) se te.m perfeito conhe<:Lmen\o da necessidade de conseNar e manter à disposição das autoridades 
comunitárias e nacionais todos os documentos Que integram os processos contabilístico o técnico da 
oparação durante o prazo de tres :lnos, a contar di) d.:Jb. do encerramento ou da oceitaç5o d~ Comissão 
Europoia sobre a doclaração de encerramento do PO. ou polo prazo fi.xado na legislação nacional 
aplicável (lU na legislação especifica em motêria de auxilios de Estado, se estas fIXarem prazo superior, 
nos tennos da alineo c) do n.o 1 do artigo 24.0 do Decreto-Lei n.o 15912014, de 27 de outubro: 

i) 00 tem perfeito conhecimento da obligaçáo de proceder â publicitaçáo dos apoios. em confomlidade 
com o disposto na legislaçáo europeia, designadamente o Regulamento de Exccuçáo (UE) n.· 821R014 
da Comisslio, do 28 de julho de 2014. e nacional. nos t<irmos da allnea d) do n.O 1 do artigo 24.' do 
Decreto-Lei n.· 15912014, de 27 de outubro; 

j) se tem perfeito conhecimento da obrigação de permitir o acc.sso aos locai::> de realização das operações 
o àqueles onde se encontrem os efomontos c documentos nCCGSSârios 00 acompanhamento o controlo 
do projeto aprovado, e de Que íl rocusa, por parte das entidades beneficiárias. de submissão ao 
controlo e auditoria a que estão legalmente sujeitas constitui fundamento de revogação da decisão de 
aprovação da candidatura. ainda Que em operações cujo sall;to tenha sido aprovado, nos termo~ da 
alinea h) do n.o 3 do 3rtigo 23.' do OecreJo..Lei n.·15912014, de 27 de outubro: 

k) se tem perfeito conhecimento de que o desrespeito dos normativos aplicáveis, designad3mcnto os que 
se referem à contratação púbDca o aos instrumentos financeiros. constitui fundamento de redução 
proporcional dO, financiamento, em função da gravidade do incumprimento, nos termos da alinoa g) do 
n' 2 do arti90 23.' do Oecreto-L.ei n.· 159/Z014, do 27 de ""tubro; 

I) se tem perfeito conhecimento de que, ao abrigo do disposto, no n.o 2 do artigo 21.0 do Decreto-tei n.o 
15S12014. de 27 do outubro. a não 5ubmisslio ou 3 fultJ de =inatura do prosentc Termo de Aceitação 
00 prazo máximo de 30 dias úteis, determina a caducidade da decisão do aprovação da candidatura, 
stIlvo quandO seja aprosentado motwo justificativo aceite pela autoridOOe de gestão; 

m) se tem perfeito conhecimento de que os pagamentos ostão condicionados aos fluxos financeiros 
comunitários e que nenhum pagamento será efetu::ldo sem prévia comprovação da situação 
regularizada pernn1e a Administração Fiscal, a SCgurança Social e no âmbito dos F-EEI; 

n) não existem satórioo cm atraso e 50 assume o compromisso de assegurar o P'lgamento tempestivo de 
remunerações 13 todos os trabalhadores e colaborndorçs ao longo do projeto cofinanciado; 

o) se (em pcrroito conhec.:irnento de que 3 condenação em processo crime. por ractos que envolvam 
disponibilidades financeiras dos FEEI Ou 3 condenaçDo em processo crime ou conlr3ordcnacional por 
violação da Icgislaçáo SObro o Irnbalho de menores e discriminaçáo no trabalho c emprego. 
nomoadomonte em runção do sexo, da deficiôncia e da Qxislência de risco agravado do saúde, ó 
inibidor;] do <Jce~ ao ~nand3mento pelo prazo de 3 ano.!> êl contar do data do trfmsito em julgado da 
decisão condenatória, salvo se da sanção aplicada no âmbito desse processo resultar prazo superior. 
C<lSO em que se ~pljC<l este último, nO$ termos do artigo 14.' do Docreto-Lei n.· 15912014, de 27 de 
outubro: 

p) se tem perfeito conhecimento de que a dedução de acuS4Jção em processo come por factos Que 
envolvam disponibilidades financeiras dos FEEJ. ou a participação criminal por factos apul"3dos em 
processo de controlo ou auditoriil, condiciona o acesr.o aos apoios à apre.sentaçüo de garantia idónea 
por cada pag3mento a efetuar indopc:nOontement.e da opeti3ção a que se report.a, nos termos fixados 
"rtiso 14.' do Dccrolo-Lci n.· 15S12014, do 27 de ""tubro: . 

q) se tem perfeito conhecimento de que deve ser mantido o investimento produtivo ou ~m infraestruturas 
comparticipado mota fi rcspetiVa atividadc c, quandO aplicável, na tocallzação geogrâfica definida na 
operação, pelo menos dura.nte cinco anos, caso não esteja previsto prazo superior na legislação 
europeia aplicâvel ou nos regras dos 31,OO1ios de Estado. em ambos os casos, 3 contar da data da 
p3gílmento final ao bencficiãrio, . 

r) se tem perfeito conlwcimcnto de Que. quando apIicávcl, não deve, pelo menos durante cinco anos, :J 

contar da data do pagamento final, cessar ou mlocartzar a atividade produtiv;a para foro da zona do 
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Programa Operacional, ou mudm a propriedade de um item de infraestruturo de modo a conferir a uma 
entidade pública ou privada uma vantagem indcvidq, OU altcrnr substà.ncialrnente a operação de modo a 
afolar a sua natureza, os seus objetrvo5 ou as condições de realizaç3o, comprometendo os seu~ 
objetivos originais. 

s) se tem perfeito conhecimento da que, tratando--Ge de uma operação que envolva investimentos cm 
infraestruturas ou invcstimcntoo. produtivos, haverá lugar 0.0 reembolso da contribuição dos FEEI se, no 
prazo de 10 anos. a contar da data do pagamento final. a atividade produtiva fO( objeto de deslocalização 
para fora da União Euro~ia; 

t) !lC tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de uma operação que não envolva inveslimentos em 
infraestruturas ncm invc"timcntos produtivos. haverã lugar ao reembooo da contribuição dos FEEI , 
Quando se ve'rifique a Obrigação de manutenção do investimento atentas 3S regras dos auxilias de 
Estado. bem como nO!> casos em que se verifique a ce<'...s.1ç20 ou deslocalização da atividade produtiva, 
no prazo previsto nas referidas regms dos .auxílios de Estado; 

u) se tem perfeito conhecimento de q1.JC-.;l execução da operação deverá ter inicio no prazo máximo de 180 
dias após íl íl55inatum do Termo de Aceitação; 

v) se 10m perfeito conhecimento de que qualque1" alteração ou ocorrência que ponha em ~ausa os 
proSSUP9stOS. relativos à aprovação da operação deverá ser obrigatoriamente comunicada à Autoridade 
de Gestão; 

w) !>e tem perfeito çonhocimento de que, sempre que aplicável, devem ser respeitadas normas 
estabelecidas na legislação ambienbl e nos programas e pranos territoriais vigentes. 

x) se tem perfeito conhecimento da necessid3de de re31iz3~o de todas âS ações previstas cm plano de 
comuniéüção da operação a desenvolver no decurso da implementação da opera:ção e na suo 
condu:lõ.o, que permita a informação c divulgação dos indicadores de resultado da operação junto dos 
potenciais· beneficiários ou utilizadores e do público em geral; 

y) se tem perfeito conhecimento, sempre quC! a operação incidir sobre prêeUo(s) c tiver uma inddência 
territorial. lOgo Que entre em vigor o diploma que proceda ii. reforma do modelo de cadastro predial, da 
neco •• idado de executar o cadastro ~redial does) mesmo(s) até ii data de conclusilo da operação; 

z) ze tem pel'feito conhecimento, nos projeto(s) apoiados no âmbito da eficiência energética ou produção de 
ene<"gra proveniente de fontes renováveis. da necessidade de comunicar anu31mente tu; economias de 
energia ou energia produzida resul1antes does) projetes ii Autoridade de Gestão e à Direção-Gef"31 de 
Energia .. Geologia (DGEG): 

;;:Ja) se tem perfeito conhecimento da necessidade de aprescntaÇ'"Jo, no prazo de 45 dia~ l) ~ont.ar da data de 
conclusão da operação, o Pedido de Pagamento do Saldo Finíll da operação, bem como o f~elatório 
Finar da operação, Que deverá ser acompanhado dê fotografi3S e outros elementos informabvos, de 
natureza Qualitativa e quantitativa, que pennitam uma adequada avaliação do investimento re3Jizado e 
dos resultados do mesmo e sua compar3ção com os que foram fixados na decísJo da aprnv0i3ção da 
oparaçüo, o Auto de Receção Provis6ria e ConlaS finais da ohra ou documento equivalente. que 
comprovem <l sua conclu5ão, sempre que aplicável. e os extmtos contabilísticos que evidenciem o 
registo individualizado das de5pcsas totais realizadas e das receitas obtidas no âmbito da operação, nos 
termos das obrigações contabilística:l a quo cada éntidadc se encontra sujeita. 

bb) se autoriza a Autoridade de Gestão do progromo Oper.;Jcio~1 Regional do Norte, a proceder à 
diVUlgação dos opoios oonçedidos ~ operação. nos termos dos regulamentos aplicáveis; 

cc) se tem perfeito conhecimento deque. no âmbito das operações apoiadas. ao abrigo do Sistema de Apoio 
á Investigação Cientifica e Tecnológica integrado. no domfnio temático da Competitividade e 
Internacionalização, devê sef: 

(i) permitida a divulgação. em plataforma de acesso liVre. do âmbito e resultados expectáveis do 
projeto de 1&0. assim corno de sumârios executivos publicáveis relativos aos relatórios de 
execução final •• cm prcjulzo dos requisitos rolativos á protcção de propriedade intelectual: 

(ii) efclllado;;J CQml,mjG,}ç~o as outoridades de gestão de todas as açõcs publica~ do disscmjnaçíio de 
rO&ultlldoo. do projeto de 1&0. com uma antecedêndo nunca inforior a 10 dia5 (rtei~ ; 

(iii) asseguJ'3dO o :lCCSSO livre e gratuito a tod<lS as publicaçôM científ!C3s (peer~(eviowed) gCrild3S no 
âmbito do projeto de I&D. em condições a definir; . 

(iv) submetido, parn efeitos de 3companhamento e avaliação final, relatórios de progresso c um 
refatór;o final. ' . 

dd) se tem perfeito conhecimento de quo, nO âmbito das o~rações apoiadas, ao abrigo do Sistema de Apoio 
3 Açoos Coretivas, integrado no domínio temàtico da Competitividade ~ lntemaáonalização. deve ser: 

(i) permitida a divulgaçilo. cm plalaforma de aoosso livre. dos resultados do projeto; 



i" 
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(ii) comunicada às Autoridades de Gesb10 todas as açóes públicos de disseminação de resultados do 
projeto com uma anteredênda nurx:a inferior a 10 dias úteis; 

t, 
'" .' . " ;.. ~ 

.).l.;."> g 
f,) ~ 

(iii) assegurada a disponibilização lMc. universal c gratuita da inform~o c dos produtos 
desenvolvidOs no âmbito do projeto, c cm condtçôes de utili.z:aç'Jo, por um petfado mínimo de três 
atlos após <l conclu~o do projeto. 

'" '" ~( titular da conta aberta no Banco I ( N e :;: o _____ , para a qual deverão Ser 
transferidos os pagamentos dos ~poios financeiros c:onc:ed)Cos no âmbito da presente operação. 

Todos os anexos fn.cm parto intogranto do pnis = Teono do Aceitação. 

-, 

(1) Assirl3tul~ de «\iCn'I tC1lha ca:»:'Ó?Ó'" par;!! c.br'..eõIr ii C!1\t~. ,(!(~ci43 nessa qi...:alid..dc- ; cõm poC'CfCS P'lt'iJ o ato. Cl.Wndo!.to tr<ltc de 
o't.:In15mos da 1Idnr.ni~..ç:;o P\Q5c.a de-ver.'l 5(!r assinJdl) por quem t~nhôl competl!n(i;) para o eftito, d~ndo ser .a~sto o r~ti\lO selo 
oranco ~obtl! a ~itlôJtura 

12) Rubricar e ::autt:ntit41r tod:l!::l~ folhas d~1: d«\ImC!nto. 
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:uw 
) ~lI'o. 
Reconheço ~s assinaturas do documento anexo de JOÃO CORREIA OANTAS e de 

VIRGiLO MAGALHÃES OLIVEIRA, feita pelos próprios perante mim pessoas cuja 

W&, identidade verifiquei por exibição dos Cartões de Cidadão respetivamente, n.Q 

~ 
~3898960 3 zz.O, válido até três de Janeiro de dois mil e vinte e dois e 08692173 8 ZY6, 

':,f .lilido até cinco de Dezembro de dois mil e vinte e um, 0 $ quais outorgam nas 
ôf • qualidades de Presidente e Tesoureiro da Direção, respetivamente, da CASA DO POVO 

E m ORINO DE PIÃES, com sede na Rua de Paredes, N.Q 334, da freguesia Navió e 

• .;onno dos Piães, deste concelho de Ponte de Lima, matrirolada na Conservatória do 

:::=ti"rt,o Comercial deste concelho sob o número único óe matricula e de pessoa 

oofetiva 500953929, os quais têm poderes para o ato, qualidade e poderes que 

verifiquei pela ata n.Q 120 de trinta e de Ju!ho de dois mil e dezoito, que me 

exibiram. __________________________________________________________ __ 

Cartório Notarial de Susana Barros Ribeiro, em Ponte de Lima, nove de outubro de dois 

miledezanove. ______________________________________________________ _ 

Por autorizaç50 da respetiva notaria, Sv~aniJ Barros ~ccnforme~..JiQçâo no ~tio da Ordem do~ Notarios. 
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31/07/2017 

Montepio 

Consulta IBAN 

N° Conta: 
Nome Cliente: 

IBAN: 
BIC/SWlff: 

Consulta IBAN 

125.10.003440-9 MONT.A5S0C./COLECTIV. 
CASA POVO VITORINO PIÃES 
PTSO.003&.0125.99100034409.75 
MPIOPTPL 

lnfornlaçiio procesS<ldo pelo Net24 cm 2017·07·3113:11 

f - Net2t:. 
[rnp ~eSc1S 


